
 

 

LEI Nº 11.922, DE 23 DE SETEMBRO DE 2015. 
 
 
 

Ficam alterados os arts. 27, 28, 32, 34, 39 e inclu-
ídos os arts. 32-A, 32-B, 39-A e o Anexo VI na 
Lei nº 6.151, de 13 de julho de 1988; alterados os 
arts. 36, 44, 48, 49, 50, 51, 61, 62, e o Anexo VI, e 
incluídos os art. 44-A e 44-B e o Anexo VII na 
Lei nº 6.203, de 3 de outubro de 1988; alterados 
os arts. 43, 46, 47, 49, 51, 52, 54, 62, 64 e Anexo 
V, incluídos os arts. 43-A, 43-B e o Anexo VII, e 
revogado o art. 48 na Lei nº 6.253, de 11 de no-
vembro de 1988; alterados os arts. 34, 43, 43-A, 
50, 51, 53, 56, 57, 59, 68, 69, 70 e Anexo IV, inse-
ridos os arts. 43-B, 43-C, e o Anexo VII, e revo-
gado o art. 52 na Lei nº 6.309, de 28 de dezembro 
de 1988; alterados os arts. 36, 37, 45, 49, 50, 52, 
53, 54, 56, 64, e 65 e Anexo IV e inseridos os arts. 
45-A e 45-B e o Anexo VI, e revogado o art. 51 
na Lei nº 6.310, de 28 de dezembro de 1988, alte-
rado o art. 1º da Lei nº 6.724, de 22 de novembro 
de 1990; alterados os arts. 23, 25, 32, 35, 36, 38, 
46 e 47-A e o Anexo IV e inseridos os arts. 25-A, 
32-A e 32-B e os Anexos V e VI na Lei nº 8.986, 
de 2 de outubro de 2002; alterados o art. 1º da 
Lei nº 11.003, de 09 de dezembro de 2010; insti-
tuída a Gratificação de Desempenho de Gestão e 
dá outras providências, excluindo a incidência de 
avanços, regimes de trabalho e funções gratifica-
ções sobre a remuneração e mantendo os níveis 
remuneratórios dos servidores. 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições que me 

confere o inciso II do artigo 94 da Lei Orgânica do Município, sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º Fica alterada a Lei nº 6.151, de 13 de julho de 1988, conforme segue: 
 
I –  Fica alterado o art. 27, conforme segue: 
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“Art. 27. O vencimento básico dos cargos em comissão do Magistério será o cons-
tante da tabela para os cargos de mesmo nível, instituídos pela Lei nº 6.309, de 28 de dezembro 
de 1988. 

 
Parágrafo único. Será atribuído também aos cargos em comissão a que se refere o 

caput deste artigo o valor equivalente ao da função gratificada correspondente, observado o res-
pectivo regime de trabalho.” (NR) 

 
II –  Fica alterado o art. 28, conforme segue:  
 
“Art.28. O valor das Funções Gratificadas do Magistério, observada a equivalên-

cia do respectivo regime de trabalho, é fixado conforme Anexo VI desta Lei. 
 
Parágrafo único. Os valores das funções gratificadas são fixados de acordo com o 

regime de trabalho do servidor.” (NR) 
 
III –  Fica alterado o art. 32, conforme segue: 
 
“Art. 32. O professor ou especialista em educação, enquanto convocado para re-

gime especial de trabalho, terá direito a uma gratificação, calculada sobre o seu vencimento bási-
co, nos seguintes percentuais: 

 
I – 50% (cinquenta por cento) para o Regime Suplementar de Trabalho (RST); 
 
II – 100% (cem por cento) para o Regime Complementar de Trabalho (RCT). 
 
§ 1º Os percentuais das gratificações de RST e RCT aumentarão respectivamente, 

em 2,5 (dois vírgula cinco) e em 5 (cinco) pontos percentuais, a cada 3 (três) anos de serviço 
público municipal. 

 
§ 2º O aumento de percentuais, previsto no § 1º deste artigo, observará, no que 

couber, as regras estabelecidas nos arts. 122 e 123 da Lei Complementar nº 133, de 31 de de-
zembro de 1985.” (NR) 

 
IV – Fica inserido o art. 32-A, conforme segue: 
 
“Art. 32-A. Os percentuais das gratificações de RST e RCT, previstos no art. 32 

desta Lei, quando o professor ou especialista em educação completar 15 (quinze) e 25 (vinte e 
cinco) anos de serviço, terão um aumento de: 

 
I – 7,5 (sete vírgula cinco) pontos percentuais aos 15 (quinze) anos, enquanto 

convocado para RST; 
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II – 12,5 (doze vírgula cinco) pontos percentuais aos 25 (vinte e cinco) anos, subs-
titutivo ao percentual do inc. I, enquanto convocado para RST; 

 
III – 15 (quinze) pontos percentuais aos 15 (quinze) anos, enquanto convocado 

para RCT; 
 
IV – 25 (vinte e cinco) pontos percentuais aos 25 (vinte e cinco) anos, substitutivo 

ao percentual do inc. III, enquanto convocado para RCT. 
 
Parágrafo único. Para efeitos da soma prevista nos incs. I a IV deste artigo, o tem-

po de serviço público será computado com base nos critérios estabelecidos no art. 126 da Lei 
Complementar nº 133, de 1985.” 

 
V – Fica inserido o art. 32-B, conforme segue: 
 
 “Art. 32-B Ao completar 35 (trinta e cinco) anos de serviço, dos quais 70% (se-

tenta por cento) prestados exclusivamente ao Município, o percentual da gratificação do regime 
especial de trabalho que o professor ou especialista em educação esteja percebendo, nos termos 
dos arts. 32 e 32-A, terá um aumento de: 

 
I – 5 (cinco) pontos percentuais, enquanto convocado para RST; 
 
II – 10 (dez) pontos percentuais, enquanto convocado para RCT. 
 
Parágrafo único. A professora ou especialista em educação, nas condições deste 

artigo, ao completar trinta anos de serviço, terá antecipado metade dos pontos percentuais previs-
tos nos incs. I e II deste artigo, percebendo-o integralmente quando completar 35 (trinta e cinco) 
anos de serviço.” 

 
VI – Fica alterado o art. 34, conforme segue : 
 
“Art. 34. A Secretaria Municipal de Educação fará publicar, anualmente, a relação 

das escolas de difícil acesso para fins de concessão da gratificação, baseada nos estudos técnicos 
realizados pelos órgãos competentes, a partir de critérios a serem regulamentados.” (NR) 

 
VII – Fica alterado o caput do art. 39, conforme segue: 
 
“Art. 39. O professor ou especialista em educação, por atividades diretamente li-

gadas com o aluno em classe especial, desde que devidamente habilitado para exercê-las, perce-
berá uma gratificação, calculada sobre o valor básico da classe de professor, conforme segue: 

 
I – 50% (cinquenta por cento), em regime normal de trabalho; 
 
II – 75% (setenta e cinco por cento), se convocado para RST ; 
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III – 100% (cem por cento), se convocado para RCT . 

 
..........................................................................................” (NR) 
 
VIII  – Fica inserido o art. 39-A, na Seção II, Capítulo IV, conforme segue: 
 
Art. 39-A. O professor ou especialista em educação fará jus a gratificação, calcu-

lada sobre o valor básico inicial da classe de cargos, de 1% (um por cento) por hora semanal 
comprometida da sua carga horária semanal pelo exercício em escolas classificadas como de 
difícil acesso nos termos do regulamento; 

 
IX –  Fica inserido o Anexo VI, conforme  item 1 do Anexo I desta Lei.  
 
Art. 2º Fica alterada a Lei nº 6.203, de 3 de outubro de 1988, conforme segue: 
 
I –  Fica alterado o art. 36, conforme segue: 
 
“Art. 36. A Tabela de pagamento das funções gratificadas é a constante no Anexo 

VI desta Lei. 
 
Parágrafo único. Os valores das funções gratificadas são fixados de acordo com o 

regime de trabalho do servidor.” (NR) 
  
II –  Fica alterado o art. 44, conforme segue: 
 
“Art. 44.  O servidor, enquanto convocado para o regime especial de trabalho, terá 

direito a uma gratificação, calculada sobre o seu vencimento básico, nos seguintes percentuais: 
 
I – 50% (cinquenta por cento) para o Regime de Tempo Integral (RTI) ou em Re-

gime Suplementar de Trabalho (RST); 
 

II – 100% (cem por cento) para o Regime de Dedicação Exclusiva (RDE). 
 

§ 1º  Os percentuais das gratificações de RTI ou RST aumentarão em 2,5 (dois 
vírgula cinco) e de RDE em 5 (cinco) pontos percentuais, a cada 3 (três) anos de serviço público 
municipal. 

 
§ 2º O aumento de percentuais, previsto no § 1º deste artigo, observará, no que 

couber, as regras estabelecidas nos arts. 122 e 123 da Lei Complementar nº 133, de 1985.” (NR) 
 
III – Fica inserido o art. 44-A, conforme segue:  
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“Art. 44-A.  Os percentuais das gratificações de RTI, de RST ou de RDE, previs-
tos no art. 44 desta Lei aumentarão, quando o servidor completar 15 (quinze) e 25 (vinte e cinco) 
anos de serviço, conforme critérios que seguem: 

 
I – em 7,5 (sete vírgula cinco) pontos percentuais, aos 15 (quinze) anos, enquanto 

convocado para RTI ou RST; 
 
II – em 12,5 (doze vírgula cinco) pontos percentuais, aos 25 (vinte e cinco) anos, 

substitutivo ao percentual do inc. I, enquanto convocado para RTI ou RST; 
 
III – em 15 (quinze) pontos percentuais, aos 15 (quinze) anos, enquanto convoca-

do para RDE; ou 
 
IV – em 25 (vinte e cinco) pontos percentuais, aos 25 (vinte e cinco) anos, substi-

tutivo ao percentual do inc. III, enquanto convocado para RDE. 
 
Parágrafo único. Para efeitos do aumento, previsto nos incs. I a IV deste artigo, o 

tempo de serviço público será computado com base nos critérios estabelecidos no art. 126 da Lei 
Complementar nº 133, de 1985.” 

 
IV – Fica inserido o art. 44-B, conforme segue: 
 
“Art. 44-B. Ao completar 35 (trinta e cinco) anos de serviço, dos quais 70% (se-

tenta por cento) prestados exclusivamente ao Município, será aumentado o percentual da gratifi-
cação do regime especial de trabalho que o servidor esteja percebendo, nos termos dos arts. 44 e 
44-A, em: 

 
I – 5 (cinco) pontos percentuais, enquanto convocado para RTI ou RST; ou 
 
II – 10 (dez) pontos percentuais, enquanto convocado para RDE. 
 
Parágrafo único. A servidora, nas condições deste artigo, ao completar 30 (trinta) 

anos de serviço, terá antecipado metade do percentual previsto nos incs. I e II deste artigo, per-
cebendo-o integralmente quando completar 35 (trinta e cinco) anos de serviço.” 

 
V –  Fica alterado o art. 48, conforme segue: 
 
“Art. 48. Ao tesoureiro e ao funcionário afiançado que deva pagar ou receber va-

lores, de forma não eventual, é assegurada a percepção de uma gratificação de quebra de caixa, 
calculada de acordo com a complexidade da atividade e com a dimensão dos valores movimen-
tados, nos termos da regulamentação, estabelecida no valor mensal de: 

 
I – R$ 490,00 (quatrocentos e noventa reais); 
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II – R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais); ou 
 
III - R$ 1.100,00 (um mil e cem reais). 
 
§ 1º  O servidor ficará responsável pelo ressarcimento ao Tesouro Municipal, na 

forma de legislação aplicável, de valores decorrentes de pagamentos indevidos por ele executa-
dos. 

 
§ 2º  Os valores estabelecidos neste artigo serão reajustados nos mesmos índices e 

nas mesmas datas do reajuste dos vencimentos dos servidores municipais. 
 
§ 3º  Esta gratificação não poderá servir de base para quaisquer outras vantagens 

pecuniárias, integrando a gratificação natalina e o terço constitucional de férias. 
 
§ 4º  A gratificação prevista no caput deste artigo será incorporada aos proventos 

de aposentadoria decorrentes das regras constitucionais transitórias, com direito à paridade, des-
de que percebidos por 05 (cinco) anos consecutivos ou 10 (dez) anos intercalados e por ocasião 
da aposentadoria. 

 
§ 5º Observado o disposto no § 6º, o valor da gratificação a ser incorporada terá 

como base de cálculo a média aritmética dos valores percebidos nos 60 (sessenta) meses imedia-
tamente anteriores à data da aposentadoria.  

 
§ 6º  Até 1º de outubro de 2020 (dois mil e vinte),  o valor da gratificação a ser in-

corporada terá como base de cálculo a média aritmética dos valores efetivamente percebidos a 
contar de 01 de outubro de 2015 e até a data da aposentadoria. 

 
§ 7º Os valores que servirão de base para cálculo da média prevista nos parágrafos 

anteriores serão atualizados nos mesmos índices das revisões de vencimentos dos municipários.” 
(NR) 

 
VI –  Fica alterado o art. 49, conforme segue: 
 
“Art. 49. O servidor detentor do cargo de operador de máquinas especiais, em ra-

zão da dificuldade e complexidade de operação em máquinas agrícolas, rodoviárias e especiais, 
terá direito a uma gratificação, de acordo com os seguintes critérios: 

  
I – em regime normal de trabalho, a 25% (vinte e cinco por cento) do vencimento 

básico inicial do respectivo cargo; 
 
II – em regime especial de trabalho de tempo integral, a 37,5% (trinta e sete vír-

gula cinco por cento) do vencimento básico inicial do respectivo cargo. 
 
..........................................................................................................................”(NR) 
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VII – Fica alterado o art. 50, conforme segue: 
 
“Art. 50. Ao servidor convocado para prestar serviço noturno ou extraordinário 

será atribuída a seguinte gratificação, calculada sobre o valor da hora em regime normal de tra-
balho: 

 
I - por serviço noturno, correspondente a 25% (vinte e cinco por cento). 

 
II - por serviço extraordinário, correspondente a 50% (cinquenta por cento). 
 
Parágrafo único. A gratificação de que trata o inc. I deste artigo incide sobre as 

horas trabalhadas no horário compreendido entre as 22 horas de um dia e as 5 horas do dia se-
guinte.” (NR) 

 
VIII –  Fica alterado o art. 51, conforme segue: 
 
“Art. 51. Quando a hora-extra coincidir com o horário noturno, serão pagas simul-

taneamente as respectivas gratificações.”(NR) 
 
IX –  Fica alterado o art. 61, conforme segue: 
 
“Art. 61. O detentor do cargo de Motorista, quando em atividade em veículo de 

representação ou de serviços essenciais, e que, em face das necessidades do órgão ou da autori-
dade a que estiver afeto, deva prestar serviços à noite, sábados, domingos e feriados, de forma 
não eventual, fará jus a uma gratificação, de acordo com os seguintes critérios: 

 
I – em regime normal de trabalho: 
 
a) a 25% (vinte e cinco por cento) sobre o vencimento básico inicial do cargo de 

Motorista de veículo enquadrado na categoria de serviços essenciais; ou 
 
b) a 35% (trinta e cinco por cento) sobre o vencimento básico inicial do cargo de 

Motorista de veículo de representação.  
 
II – em regime especial de trabalho de tempo integral: 
 
a) a 37,5% (trinta e sete vírgula cinco por cento) sobre o vencimento básico inicial 

do cargo de Motorista enquadrado na categoria de serviços essenciais; ou 
 
b) a 52,5% (cinquenta e dois vírgula cinco por cento) sobre o vencimento básico 

inicial do cargo de Motorista de veículo de representação.” (NR) 
 
X –  Fica alterado o caput do art. 62, conforme segue: 
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“Art. 62. Pelo exercício de atividades de lançamento de tributo, arrecadação, exe-

cução e controle da receita, despesa, empenho e de preparo de pagamento, o funcionário terá 
direito a uma gratificação de incentivo à produtividade, em valor variável entre os estabelecidos, 
conforme regime de trabalho do servidor, na tabela constante do Anexo VIII desta Lei, enquanto 
se mantiver as condições e critérios a serem estabelecidos por decreto. 

 
........................................................................................................................” (NR) 
 
XI  - Fica incluído o Anexo VIII na Lei nº 6.203, de 28 de dezembro de 1988, con-

forme item 2 do anexo I desta Lei. 
 

XII –   Fica alterado o Anexo VI, conforme  item 1 do Anexo I desta Lei. 
 
Art. 3º Fica alterada Lei nº 6.253, de 11 de novembro de 1988, conforme segue: 
 
I – Fica incluído o art. 34-A, conforme segue:  
 
“Art. 34-A. O valor das Funções Gratificadas, observada a equivalência do res-

pectivo regime de trabalho, é fixado conforme Anexo V desta Lei. 
 
Parágrafo único. Os valores das funções gratificadas são fixados de acordo com o 

regime de trabalho do servidor.” 
 
II – Fica alterado o art. 43, conforme segue:  
 
 “Art. 43. O servidor, enquanto convocado para o regime especial de trabalho, terá 

direito a gratificação, calculada sobre o seu vencimento básico, nos seguintes percentuais: 
 
I – 50% (cinquenta por cento) para o Regime de Tempo Integral (RTI) ou Regime 

Suplementar de Trabalho (RST); 
 
II – 100% (cem por cento) para o Regime de Dedicação Exclusiva (RDE). 
 
§ 1º Os percentuais das gratificações de RTI ou RST aumentarão em 2,5 (dois 

vírgula cinco) e de RDE em 5 (cinco) pontos percentuais, a cada 3 (três) anos de serviço público 
municipal. 

 
§ 2º O aumento de percentuais, previsto no § 1º deste artigo, observará, no que 

couber, as regras estabelecidas nos arts. 122 e 123 da Lei Complementar nº 133, de 31 de de-
zembro de 1985.” (NR)  

 
III –  Fica incluído o art. 43-A, conforme segue: 
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 “ Art. 43-A.  Os percentuais das gratificações de RTI ou RST e de RDE, previstos 
no art. 43, aumentarão quando o servidor completar 15 (quinze) e 25 (vinte e cinco) anos de ser-
viço, conforme critérios que seguem: 

 
I – em 7,5 (sete vírgula cinco) pontos percentuais, aos 15 (quinze) anos, enquanto 

convocado para RTI ou RST; 
 
II – em 12,5 (doze vírgula cinco) pontos percentuais, aos 25 (vinte e cinco) anos, 

substitutivo ao percentual do inc. I, enquanto convocado para RTI ou RST; 
 
III – em 15 (quinze) pontos percentuais, aos 15 (quinze) anos, enquanto convoca-

do para RDE; ou 
 
IV – em 25 (vinte e cinco) pontos percentuais, aos 25 (vinte e cinco) anos, substi-

tutivo ao percentual do inc. III, enquanto convocado para RDE. 
 
Parágrafo único. Para efeitos do aumento previsto nos incs. I a IV deste artigo, o 

tempo de serviço público será computado com base nos critérios estabelecidos no art. 126 da Lei 
Complementar nº 133, de 1985.” 

 
IV –  Fica incluído o art. 43-B, conforme segue: 
 
“Art. 43-B. Ao completar 35 (trinta e cinco) anos de serviço, dos quais 70% (se-

tenta por cento) prestados exclusivamente ao Município, será aumentado o percentual do regime 
especial de trabalho que o servidor esteja percebendo, nos termos dos arts. 43 e 43-A, em: 

 
I – 5 (cinco) pontos percentuais, enquanto convocado para RTI ou RST; 
 
II – 10 (dez) pontos percentuais, enquanto convocado para RDE. 
 
Parágrafo único. A servidora, nas condições deste artigo, ao completar trinta anos 

de serviço, terá antecipado metade do percentual previsto nos incs. I e II deste artigo, perceben-
do-o integralmente quando completar 35 anos de serviço.” 

 
V –  Fica alterado o art. 46, conforme segue: 
 
“Art. 46. Ao tesoureiro e ao funcionário afiançado que deva pagar ou receber va-

lores, de forma não eventual, é assegurada a percepção de uma gratificação de quebra de caixa, 
calculada de acordo com a complexidade da atividade e com a dimensão dos valores movimen-
tados, nos termos da regulamentação, estabelecida no valor mensal de: 

 
I – R$ 490,00 (quatrocentos e noventa) reais; 
 
II – R$ 750,00 (setecentos e cinquenta) reais; ou 
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III - R$ 1.100,00 (um mil e cem) reais. 
 
§ 1º  O servidor ficará responsável pelo ressarcimento ao Tesouro Municipal, na 

forma de legislação aplicável, de valores decorrentes de pagamentos indevidos por ele executa-
dos. 

 
§ 2º  Os valores estabelecidos neste artigo serão reajustados nos mesmos índices e 

nas mesmas datas do reajuste dos vencimentos dos servidores municipais. 
 
§ 3º  Esta gratificação não poderá servir de base para quaisquer outras vantagens 

pecuniárias, integrando a gratificação natalina e o terço constitucional de férias. 
 
§ 4º  A gratificação prevista no caput deste artigo será incorporada aos proventos 

de aposentadoria decorrentes das regras constitucionais transitórias, com direito à paridade, des-
de que percebidos por 05 (cinco) anos consecutivos ou 10 (dez) anos intercalados e por ocasião 
da aposentadoria. 

 
§ 5º Observado o disposto no § 6º, o valor da gratificação a ser incorporada terá 

como base de cálculo a média aritmética dos valores percebidos nos 60 (sessenta) meses imedia-
tamente anteriores à data da aposentadoria.  

 
§ 6º  Até 1º de outubro de 2020 (dois mil e vinte),  o valor da gratificação a ser in-

corporada terá como base de cálculo a média aritmética dos valores efetivamente percebidos a 
contar de 01 de outubro de 2015 e até a data da aposentadoria. 

 
§ 7º Os valores que servirão de base para cálculo da média prevista nos parágrafos 

anteriores serão atualizados nos mesmos índices das revisões de vencimentos dos municipários.” 
(NR) 

 
VI – Fica alterado o art. 47, conforme segue: 
 
“Art. 47.  O incentivo à produtividade consiste no pagamento, aos detentores do 

cargo de Cobrador e de Agente de Arrecadação, de uma gratificação equivalente a 90% (noventa 
por cento) do seu vencimento básico. (NR) 

 
§ 1º  Esta gratificação não poderá servir de base para quaisquer outras vantagens 

pecuniárias, integrando a gratificação natalina e o terço constitucional de férias. 
 
§ 2º  O valor da gratificação prevista no caput deste artigo será incorporado aos 

proventos de aposentadoria decorrentes das regras constitucionais transitórias, com direito à pa-
ridade, desde que percebidos por 05 (cinco) anos consecutivos ou 10 (dez) anos intercalados e 
por ocasião da aposentadoria.” (NR) 
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VII –  Fica alterado o art.  49, conforme segue: 
 
“Art. 49.  O servidor detentor do cargo de operador de máquinas, em razão da di-

ficuldade e complexidade de operação em máquinas agrícolas, rodoviárias e especiais, terá direi-
to a uma gratificação, de acordo com os seguintes critérios: 

  
I – em regime normal de trabalho, a 25% (vinte e cinco por cento) do vencimento 

básico inicial do respectivo cargo; 
 
II – em RTI, a 37,5% (trinta e sete vírgula cinco por cento) do vencimento básico 

inicial do respectivo cargo.” (NR) 
 

VIII – Fica alterado o art. 51, conforme segue: 
 
“Art. 51. O servidor convocado para prestar serviço extraordinário perceberá uma 

gratificação correspondente ao valor da hora em regime normal de trabalho, acrescido de 50% 
(cinquenta por cento).” (NR) 

 
VIII – Fica alterado o art. 52, conforme segue: 
 
“Art. 52. Ao servidor convocado para prestar serviço noturno será atribuída uma 

gratificação correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor da hora diurna em re-
gime normal de trabalho.” (NR)  

 
IX – Fica alterado o art. 54, conforme segue: 
 
“Art. 54. Quando a hora-extra coincidir com o horário noturno, serão pagas simul-

taneamente as respectivas gratificações.” (NR) 
 
X – Fica alterado o art. 62, conforme segue: 
 
“Art. 62. O detentor do cargo de Motorista, quando em atividade em veículo de 

representação ou de serviços essenciais, e que, em face das necessidades do órgão ou da autori-
dade a que estiver afeto, deva prestar serviços à noite, sábados, domingos e feriados, de forma 
não eventual, fará jus a uma gratificação, de acordo com os seguintes critérios: 

 
I – em regime normal de trabalho: 
 
a) a 25% (vinte e cinco por cento) sobre o vencimento básico inicial do cargo de 

Motorista de veículo enquadrado na categoria de serviços essenciais; 
 
b) a 35% (trinta e cinco por cento) sobre o vencimento básico inicial do cargo de 

Motorista de veículo de representação; 
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II – em RTI: 
 
a) a 37,5% (trinta e sete vírgula cinco por cento) sobre o vencimento básico inicial 

do cargo de Motorista de enquadrado na categoria de serviços essenciais; ou 
 
b) a 52,5% (cinqüenta e dois vírgula cinco por cento) sobre o vencimento básico 

inicial do cargo de Motorista de veículo de representação;” (NR) 
 
XI – Fica alterado o caput do art. 64, conforme segue: 
 
“Art. 64. Pelo exercício de atividades de lançamento de tributo, arrecadação, exe-

cução e controle da receita, despesa, empenho e de preparo de pagamento, o funcionário terá 
direito a uma gratificação de incentivo à produtividade em valor variável entre os estabelecidos, 
conforme regime de trabalho do servidor, na tabela constante do Anexo VII desta Lei, enquanto 
se mantiver as condições e critérios a serem estabelecidos por decreto. 

 
........................................................................................................................” (NR) 
 
XII – Fica alterado o Anexo V da Lei nº 6.253, de 1988, conforme item 1 do 

Anexo I desta Lei.  
 
XIII  – Inclui-se o Anexo VII na Lei nº 6.253, de 1988, conforme item 2 do Ane-

xo I desta Lei. 
 

Art. 4º Fica alterada a Lei nº 6.309, de 28 de dezembro de 1988, conforme segue: 
 

I –  Fica incluído o art. 34-A, conforme segue: 
 
“Art. 34-A. O valor das funções gratificadas, observada a equivalência do respec-

tivo regime de trabalho, é fixado conforme Anexo IV desta Lei.” 
 
II –  Fica alterado o art. 43, conforme segue: 
 
“Art. 43.  O servidor, enquanto convocado para: 
 
I – Regime de Tempo Integral (RTI) terá direito a uma gratificação de 50%, (cin-

quenta por cento) calculada sobre seu vencimento básico; 
 
II – Regime de Dedicação Exclusiva (RDE) terá direito a uma gratificação de 

100% (cem por cento), calculada sobre seu vencimento básico. 
 
§ 1º Os percentuais das gratificações de RTI e RDE aumentarão, respectivamente, 

em 2,5 (dois vírgula cinco) e em 5 (cinco) pontos percentuais a cada 3 (três) anos de serviço pú-
blico municipal. 
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§ 2º O aumento de percentuais, previsto no § 1º deste artigo, observará, no que 

couber, as regras estabelecidas nos artigos 122 e 123 da Lei Complementar nº 133, de 31 de de-
zembro de 1985.” (NR) 

 
III –  Fica alterado o art. 43-A, conforme segue: 
 
“Art. 43-A.  Os detentores dos cargos de Médico Especialista e Médico Clínico-     

-Geral, enquanto convocados para: 
 
I – Regime Suplementar de Trabalho (RST) ou RTI, terão direito a uma gratifica-

ção de 50% (cinquenta por cento), calculada sobre seu vencimento básico; 
 
II – RDE, terão direito a uma gratificação de 100% (cem por cento), calculada so-

bre seu vencimento básico. 
 
§ 1º Os percentuais das gratificações de RST e RTI aumentarão em 2,5 (dois vír-

gula cinco) e de RDE em 5 (cinco) pontos percentuais, a cada 3 (três) anos de serviço público 
municipal. 

 
§ 2º O aumento de percentuais, previsto no § 1º deste artigo, observará, no que 

couber, as regras estabelecidas nos artigos 122 e 123 da Lei Complementar nº 133, de 1985.” 
(NR) 

 
IV – Fica incluído o art. 43-B, conforme segue: 

 
“Art. 43-B.  Os percentuais das gratificações de RTI, RST e RDE, previstos nos 

arts. 43 e 43-A, aumentarão quando o servidor completar 15 (quinze) e 25 (vinte e cinco) anos de 
serviço, conforme critérios que seguem: 

 
I – em 7,5 (sete vírgula cinco) pontos percentuais, aos 15 (quinze) anos, enquanto 

convocado para RTI e RST; 
 
II – em 12,5 (doze vírgula cinco) pontos percentuais, aos 25 (vinte e cinco) anos, 

substitutivo ao percentual do inc. I, enquanto convocado para RTI e RST; 
 
III – em 15 (quinze) pontos percentuais, aos 15 (quinze) anos, enquanto convoca-

do para RDE; ou 
 
IV – em 25 (vinte e cinco) pontos percentuais, aos 25 (vinte e cinco) anos, substi-

tutivo ao percentual do inc. III, enquanto convocado para RDE. 
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Parágrafo único. Para efeitos do aumento previsto nos incs. I a IV deste artigo, o 
tempo de serviço público será computado com base nos critérios estabelecidos no art. 126 da Lei 
Complementar nº 133, de 31 de dezembro de 1985.” 

 
V – Fica incluído o art. 43-C, conforme segue: 
 
“Art. 43-C Ao completar 35 (trinta e cinco) anos de serviço, dos quais 70% (se-

tenta por cento) prestados exclusivamente ao Município, será aumentado o percentual da gratifi-
cação do regime especial de trabalho que o servidor esteja percebendo nos termos dos arts. 43, 
43-A e 43-B, em: 

 
I – 5 (cinco) pontos percentuais, enquanto convocado para RTI ou RST; 
 
II – 10 (dez) pontos percentuais, enquanto convocado para RDE. 
 
Parágrafo único. A servidora, nas condições deste artigo, ao completar 30 (trinta) 

anos de serviço, terá antecipado metade do percentual previsto nos incs. I e II, deste artigo, per-
cebendo-o integralmente quando completar 35 (trinta e cinco) anos de serviço.” 

 
VI – Fica alterado o art. 50, conforme segue: 
  
“Art. 50. Ao tesoureiro e ao funcionário afiançado que deva pagar ou receber va-

lores, de forma não eventual, é assegurada a percepção de uma gratificação de quebra de caixa, 
calculada de acordo com a complexidade da atividade e com a dimensão dos valores movimen-
tados, nos termos da regulamentação, estabelecida no valor mensal de: 

 
I – R$ 490,00 (quatrocentos e noventa reais); 
 
II – R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais); ou 
 
III – R$ 1.100,00 (um mil e cem reais). 
 
§ 1º  O servidor ficará responsável pelo ressarcimento ao Tesouro Municipal, na 

forma de legislação aplicável, de valores decorrentes de pagamentos indevidos por ele executa-
dos. 

 
§ 2º  Os valores estabelecidos neste artigo serão reajustados nos mesmos índices e 

nas mesmas datas do reajuste dos vencimentos dos servidores municipais. 
 
§ 3º  Esta gratificação não poderá servir de base para quaisquer outras vantagens 

pecuniárias, integrando a gratificação natalina e o terço constitucional de férias. 
 
§ 4º  A gratificação prevista no caput deste artigo será incorporada aos proventos 

de aposentadoria decorrentes das regras constitucionais transitórias, com direito à paridade, des-
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de que percebidos por 05 (cinco) anos consecutivos ou 10 (dez) anos intercalados e por ocasião 
da aposentadoria. 

 
§ 5º Observado o disposto no § 6º, o valor da gratificação a ser incorporada terá 

como base de cálculo a média aritmética dos valores percebidos nos 60 (sessenta) meses imedia-
tamente anteriores à data da aposentadoria.  

 
§ 6º  Até 1º de outubro de 2020 (dois mil e vinte),  o valor da gratificação a ser in-

corporada terá como base de cálculo a média aritmética dos valores efetivamente percebidos a 
contar de 01 de outubro de 2015 e até a data da aposentadoria. 

 
§ 7º Os valores que servirão de base para cálculo da média prevista nos parágrafos 

anteriores serão atualizados nos mesmos índices das revisões de vencimentos dos municipários.” 
(NR) 

 
VII – Fica alterado o art. 51, conforme segue: 
 
“Art. 51.  O incentivo à produtividade consiste no pagamento, aos detentores do 

cargo de Cobrador, de uma gratificação equivalente a 90% (noventa por cento) do seu vencimen-
to básico. 

 
§ 1º  Esta gratificação não poderá servir de base para quaisquer outras vantagens 

pecuniárias, integrando a gratificação natalina e o terço constitucional de férias. 
 
§ 2º  O valor da gratificação prevista no caput deste artigo será incorporado aos 

proventos de aposentadoria decorrentes das regras constitucionais transitórias, com direito à pa-
ridade, desde que percebidos por 5 (cinco) anos consecutivos ou 10 (dez) anos intercalados e por 
ocasião da aposentadoria.” (NR) 

 
VIII – Fica alterado o art. 53, conforme segue: 
 
“Art. 53. O servidor detentor do cargo de Operador de Máquinas, em razão da di-

ficuldade e complexidade de operação em máquinas agrícolas, rodoviárias e especiais, terá direi-
to a uma gratificação, de acordo com os seguintes critérios: 

 
 I – em regime normal de trabalho, de 25% (vinte e cinco por cento) do vencimen-

to básico do respectivo cargo; 
 
II – em RTI, de 37,5% (trinta e sete vírgula cinco por cento) do vencimento bási-

co do respectivo cargo.” (NR) 
 
IX – Fica alterado o art. 56, conforme segue: 
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“Art. 56. O servidor convocado para prestar serviço extraordinário perceberá uma 
gratificação correspondente ao valor da hora em regime normal de trabalho, acrescido de 50% 
(cinquenta por cento).” (NR)  

 
X – Fica alterado o art. 57, conforme segue: 
 
“Art. 57.  Ao servidor convocado para prestar serviço noturno será atribuída uma 

gratificação correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor da hora diurna em re-
gime normal de trabalho.” (NR)  

 
XI – Fica alterado o art. 59, conforme segue: 
 
“Art. 59. Quando a hora-extra coincidir com o horário noturno, serão pagas simul-

taneamente as respectivas gratificações.” (NR) 
 
XII –  Fica alterado o art. 68, conforme segue: 
 
“Art. 68.  Aos instrutores de artes plásticas será assegurada a percepção da gratifi-

cação por aulas excedentes nos seguintes percentuais, incidentes sobre o seu vencimento básico: 
 
I – 3% (três por cento), para servidores com menos de 15 (quinze) anos de serviço 

público; 
 
II – 3,62% (três vírgula sessenta e dois por cento) para servidores com mais de 15 

(quinze) anos e menos de 25 (vinte e cinco) anos de serviço público; 
 
III – 4% (quatro por cento), para servidores com 25 (vinte e cinco) anos de servi-

ço público ou mais. 
 
§ 1º Aos instrutores de artes plásticas que incorporaram, na publicação da Lei nº 

6.309, de 1988, a gratificação por aulas excedentes, na média que vinham percebendo nos últi-
mos 5 (cinco) anos consecutivos ou 10 (dez) intercalados, corresponde a 1/40 (um quarenta avos) 
da remuneração mensal, por aula excedente ministrada. 

 
§ 2º Para efeitos das alterações de percentual previstas nos incs. I a III deste arti-

go, o tempo de serviço público será computado com base nos critérios estabelecidos no art. 126 
da Lei Complementar nº 133, de 31 de dezembro de 1985.” (NR)   

 
XIII – Fica alterado o art. 69, conforme segue: 
 
“Art. 69. O detentor do cargo de Motorista, quando em atividade em veículo de 

representação ou de serviços essenciais, e que, em face das necessidades do órgão ou da autori-
dade a que estiver afeto, deva prestar serviços à noite, sábados, domingos e feriados, de forma 
não eventual, fará jus a uma gratificação, de acordo com os seguintes critérios: 
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I – em regime normal de trabalho: 
 
a) a 25% (vinte e cinco por cento) sobre o vencimento básico inicial do cargo de 

Motorista de veículo enquadrado na categoria de serviços essenciais; 
 
b) a 35% (trinta e cinco por cento) sobre o vencimento básico inicial do cargo de 

Motorista de veículo de representação; 
 
II – em RTI: 
 
a) a 37,5% (trinta e sete vírgula cinco por cento) sobre o vencimento básico inicial 

do cargo de Motorista de enquadrado na categoria de serviços essenciais; ou 
 
 b) a 52,5% (cinquenta e dois vírgula cinco por cento) sobre o vencimento básico 

inicial do cargo de Motorista de veículo de representação.” 
 
XIV –  Fica alterado o caput do art. 70, conforme segue: 
 
“Art. 70. Pelo exercício de atividades de lançamento de tributo, arrecadação, exe-

cução e controle da receita, despesa, empenho e de preparo de pagamento, o funcionário terá 
direito a uma gratificação de incentivo à produtividade, em valor variável entre os estabelecidos, 
conforme regime de trabalho do servidor, na tabela constante do Anexo VII desta Lei, enquanto 
se mantiver as condições e critérios a serem estabelecidos por decreto. 

 
........................................................................................................................” (NR) 
 
XV–  Fica alterado o Anexo IV da Lei nº 6.309, de 28 de dezembro de 1988, con-

forme  item 1 do Anexo I desta Lei. 
 
XVI –  Fica incluído o Anexo VII na Lei nº 6.309, de 28 de dezembro de 1988, 

conforme o item 2 do Anexo I desta Lei. 
 
Art. 5º Fica alterada a Lei nº 6.310, de 28 de dezembro de 1988, conforme segue 
 
I – Fica incluído o art. 36-A, conforme segue: 
 
“Art. 36-A. O valor das funções gratificadas, observada a equivalência do respec-

tivo regime de trabalho, é fixado conforme Anexo IV desta Lei.” 
 
II –  Fica alterado o art. 45, conforme segue: 
 
“Art. 45 – O servidor, enquanto convocado para o regime especial de trabalho, te-

rá direito a uma gratificação, calculada sobre o seu vencimento básico, nos seguintes percentuais: 
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I – 50% (cinquenta por cento) para o Regime de Tempo Integral (RTI); 
 
II – 100% (cem por cento) para o Regime de Dedicação Exclusiva (RDE).” 
 
§ 1º Os percentuais das gratificações de RTI e RDE aumentarão, respectivamente, 

em 2,5 (dois vírgula cinco) e 5 (cinco) pontos percentuais, a cada 3 (três) anos de serviço público 
municipal. 

 
§ 2º O aumento previsto no § 1º deste artigo observará, no que couber, as regras 

estabelecidas nos arts. 122 e 123 da Lei Complementar nº 133, de 1985.” (NR) 
 
IV – Fica incluído o art. 45-A, conforme segue: 
 
“Art. 45-A. Os percentuais das gratificações de RTI e RDE, previstos no art. 45, 

aumentarão quando o servidor completar 15 (quinze) e 25 (vinte e cinco) anos de serviço, con-
forme critérios que seguem: 

 
I – em 7,5 (sete vírgula cinco) pontos percentuais, aos 15 (quinze) anos, enquanto 

convocado para RTI; 
 
II – em 12,5 (doze vírgula cinco) pontos percentuais, aos 25 (vinte e cinco) anos, 

substitutivo ao percentual do inc. I, enquanto convocado para RTI; 
 
III – em 15 (quinze) pontos percentuais, aos 15 (quinze) anos, enquanto convoca-

do para RDE; ou 
 
IV – em 25 (vinte e cinco) pontos percentuais, aos 25 (vinte e cinco) anos, substi-

tutivo ao percentual do inc. III, enquanto convocado para RDE. 
 
Parágrafo único. Para efeitos do aumento previsto nos incs. I a IV deste art., o 

tempo de serviço público será computado com base nos critérios estabelecidos no art. 126 da Lei 
Complementar nº 133, de 31 de dezembro de 1985.” 

 
V – Fica incluído o art. 45-B, conforme segue: 
 
“Art. 45-B. Ao completar 35 (trinta e cinco) anos de serviço, dos quais 70% (se-

tenta por cento) prestados exclusivamente ao Município, será aumentado o percentual da gratifi-
cação do regime especial de trabalho que o servidor esteja percebendo nos termos dos arts. 45 e 
45-A, em: 

 
I – 5 (cinco) pontos percentuais, enquanto convocado para RTI; 
 
II – 10 (dez) pontos percentuais, enquanto convocado para RDE. 
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Parágrafo único. A servidora, nas condições deste artigo, ao completar 30 (trinta) 

anos de serviço, terá antecipado metade do percentual previsto nos incs. I e II deste artigo, per-
cebendo-o integralmente quando completar 35 (trinta e cinco) anos de serviço.” 

 
VI – Fica alterado o art. 49, conforme segue: 
 
“Art. 49.  Ao tesoureiro e ao funcionário afiançado que deva pagar ou receber va-

lores, de forma não eventual, é assegurada a percepção de uma gratificação de quebra de caixa, 
calculada de acordo com a complexidade da atividade e com a dimensão dos valores movimen-
tados, nos termos da regulamentação, estabelecida no valor mensal de: 

 
I – R$ 490,00 (quatrocentos e noventa) reais; 
 
II – R$ 750,00 (setecentos e cinquenta) reais; ou 
 
III - R$ 1.100,00 (um mil e cem) reais. 
 
§ 1º  O servidor ficará responsável pelo ressarcimento ao Tesouro Municipal, na 

forma de legislação aplicável, de valores decorrentes de pagamentos indevidos por ele executa-
dos. 

 
§ 2º  Os valores estabelecidos neste artigo serão reajustados nos mesmos índices e 

nas mesmas datas do reajuste dos vencimentos dos servidores municipais. 
 
§ 3º  Esta gratificação não poderá servir de base para quaisquer outras vantagens 

pecuniárias, integrando a gratificação natalina e o terço constitucional de férias. 
 
§ 4º  A gratificação prevista no caput deste artigo será incorporada aos proventos 

de aposentadoria decorrentes das regras constitucionais transitórias, com direito à paridade, des-
de que percebidos por 05 (cinco) anos consecutivos ou 10 (dez) anos intercalados e por ocasião 
da aposentadoria. 

 
§ 5º Observado o disposto no § 6º, o valor da gratificação a ser incorporada terá 

como base de cálculo a média aritmética dos valores percebidos nos 60 (sessenta) meses imedia-
tamente anteriores à data da aposentadoria.  

 
§ 6º  Até 1º de outubro de 2020 (dois mil e vinte),  o valor da gratificação a ser in-

corporada terá como base de cálculo a média aritmética dos valores efetivamente percebidos a 
contar de 01 de outubro de 2015 e até a data da aposentadoria. 

 
§ 7º Os valores que servirão de base para cálculo da média prevista nos parágrafos 

anteriores serão atualizados nos mesmos índices das revisões de vencimentos dos municipários.” 
(NR) 
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VII - Fica alterado o art. 50, conforme segue: 
 
“Art. 50.  O incentivo à produtividade consiste no pagamento, aos detentores do 

cargo de Cobrador e de Agente de Arrecadação, de uma gratificação de 90% (noventa por cento) 
do seu vencimento básico.  

 
§ 1º  Esta gratificação não poderá servir de base para quaisquer outras vantagens 

pecuniárias, integrando a gratificação natalina e o terço constitucional de férias. 
 
§ 2º  o valor da gratificação prevista no caput deste artigo será incorporado aos 

proventos de aposentadoria decorrentes das regras constitucionais transitórias, com direito à pa-
ridade, desde que percebidos por 5 (cinco) anos consecutivos ou 10 (dez) anos intercalados e por 
ocasião da aposentadoria.”(NR) 

 
VIII –  Fica alterado o art. 52, conforme segue: 
 
“Art. 52. O servidor detentor do cargo de Operador de Máquinas, em razão da di-

ficuldade e complexidade de operação em máquinas agrícolas, rodoviárias e especiais, terá direi-
to a uma gratificação, de acordo com os seguintes critérios: 

 
I – em regime normal de trabalho, a 25% (vinte e cinco por cento) do vencimento 

básico inicial do respectivo cargo; 
 
II – em RTI, a 37,5% (trinta e sete vírgula cinco por cento) do vencimento básico 

inicial do respectivo cargo. 
 
IX – Fica alterado o art. 53, conforme segue: 
 
“Art. 53. O servidor convocado para prestar serviço extraordinário perceberá uma 

gratificação correspondente ao valor da hora em regime normal de trabalho, acrescido de 50% 
(cinquenta por cento).” (NR) 

 
X – Fica alterado o art. 54, conforme segue: 
 
“Art. 54. Ao servidor convocado para prestar serviço noturno será atribuída uma 

gratificação correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor da hora diurna em re-
gime normal de trabalho.” (NR) 

 
XI – Fica alterado o art. 56, conforme segue: 
 
“Art. 56. Quando a hora-extra coincidir com o horário noturno, serão pagas simul-

taneamente as respectivas gratificações.” (NR) 
 



21 

XII – Fica alterado o art. 64, conforme segue: 
 
“Art. 64. O detentor do cargo de Motorista, quando em atividade em veículo de 

representação ou de serviços essenciais, e que, em face das necessidades do órgão ou da autori-
dade a que estiver afeto, deva prestar serviços à noite, sábados, domingos e feriados, de forma 
não eventual, fará jus a uma gratificação, de acordo com os seguintes critérios: 

 
I – em regime normal de trabalho: 
 
a) a 25% (vinte e cinco por cento) sobre o vencimento básico inicial do cargo de 

Motorista de veículo enquadrado na categoria de serviços essenciais; 
 
b) a 35% (trinta e cinco por cento) sobre o vencimento básico inicial do cargo de 

Motorista de veículo de representação; 
 
II – em RTI: 
 
a) a 37,5% (trinta e sete vírgula cinco por cento) sobre o vencimento básico inicial 

do cargo de Motorista de enquadrado na categoria de serviços essenciais; 
 
b) a 52,5% (cinquenta e dois vírgula cinco por cento) sobre o vencimento básico 

inicial do cargo de Motorista de veículo de representação.” (NR) 
 
XIII – Fica alterado o caput do art. 65, conforme segue: 
 
“Art. 65. Pelo exercício de atividades de lançamento de tributo, arrecadação, exe-

cução e controle da receita, despesa, empenho e de preparo de pagamento, o funcionário terá 
direito a uma gratificação de incentivo à produtividade, em valor variável entre os estabelecidos, 
conforme regime de trabalho do servidor, na tabela constante do Anexo VI desta Lei, enquanto 
se mantiver as condições e critérios a serem estabelecidos por decreto. 

 
.........................................................................................................................” (NR) 
 
XIV–   Fica alterado o Anexo IV da Lei nº 6.310, de 28 de dezembro de 1988, 

conforme  item 1 do Anexo I desta Lei. 
 
XV – Fica inserido o Anexo VI na da Lei nº 6.310, de 28 de dezembro de 1988, 

conforme o item 2 do Anexo I desta Lei. 
 
Art. 6º  Fica alterado o caput do art. 1º da Lei nº 6.724, de 22 de novembro de 

1990, conforme segue: 
 
“Art. 1º  Fica estendida a gratificação por Atividade Especial, prevista no art. 69, 

inc. I. al. a, e inc. II al. a, da Lei nº 6.309, de 28 de dezembro de 1988, aos Guardas Municipais, 
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quando escalados para o exercício de direção dos veículos usados nas atividades do Serviço de 
Vigilância, considerando o vencimento básico inicial do cargo de Guarda Municipal. 

 
........................................................................................................................” (NR) 
 
Art. 7º  Fica alterada a Lei nº 8.986, de 02 de outubro de 2002, conforme segue: 
 
I – Fica alterado o art. 23, conforme segue: 
 
“Art. 23. As tabelas de pagamento dos cargos de provimento efetivo e dos cargos 

em comissão e das funções gratificadas são as constantes dos Anexos IV e VI que fazem parte 
integrante desta Lei. 

 
Parágrafo único. Os valores das funções gratificadas são fixados de acordo com o 

regime de trabalho do servidor.” (NR) 
 
II –  Fica alterado o art. 25, conforme segue: 
 
“Art. 25. O regime especial de trabalho será de tempo integral, suplementar ou de 

dedicação exclusiva.” (NR) 
 
III –  Fica incluído o art. 25-A, conforme segue: 
 
“Art. 25-A.  O regime especial de trabalho suplementar é prestado em 30 (trinta) 

horas semanais.” 
 
IV – Fica alterado o art. 32, conforme segue: 
 
“Art. 32.  O servidor, enquanto convocado para o regime especial de trabalho, terá 

direito a uma gratificação, calculada sobre o seu vencimento básico, nos seguintes percentuais: 
 
I – 50% (cinquenta por cento) para o Regime de Tempo Integral (RTI) ou Regime 

Suplementar de Trabalho (RST); 
 
II – 100% (cem por cento) para o Regime de Dedicação Exclusiva (RDE). 
 
§ 1º Os percentuais das gratificações de RTI ou RST aumentarão em 2,5 (dois 

vírgula cinco) e de RDE em 5 (cinco) pontos percentuais, a cada 3 (três) anos de serviço público 
municipal. 

 
§ 2º O aumento estabelecido no § 1º deste artigo observará, no que couber, as re-

gras estabelecidas nos arts. 122 e 123 da Lei Complementar nº 133 de 1985.” (NR) 
 
V – Fica incluído o art. 32-A, conforme segue: 
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“ Art. 32-A  Os percentuais das gratificações de RTI, RST e RDE, previstos no 

art. 32, aumentarão quando o servidor completar 15 (quinze) e 25 (vinte e cinco) anos de serviço, 
conforme critérios que seguem: 

 
I – em 7,5 (sete vírgula cinco) pontos percentuais, aos 15 (quinze) anos, enquanto 

convocado para RTI ou RST; 
 
II – em 12,5 (doze e vírgula cinco) pontos percentuais, aos 25 (vinte e cinco) 

anos, substitutivo ao percentual do inc. I, enquanto convocado para RTI ou RST; 
 
III – em 15 (quinze) pontos percentuais, aos 15 (quinze) anos, enquanto convoca-

do para RDE; ou, 
 
IV – em 25 (vinte e cinco) pontos percentuais, aos 25 (vinte e cinco) anos, substi-

tutivo ao percentual do inc. III, enquanto convocado para RDE. 
 
Parágrafo único.  Para efeitos do aumento previsto nos incs. I a IV deste artigo, o 

tempo de serviço público será computado com base nos critérios estabelecidos no art. 126 da Lei 
Complementar nº 133, de 31 de dezembro 1985.” 

 
VI – Fica incluído o art. 32-B, conforme segue: 
 
“Art. 32-B  Ao completar 35 (trinta e cinco) anos de serviço, dos quais 70% (se-

tenta por cento) prestados exclusivamente ao Município, será aumentado o percentual da gratifi-
cação do regime especial de trabalho que o servidor esteja percebendo nos termos dos arts. 32 e 
32-A, em: 

 
I – 5 (cinco) pontos percentuais, enquanto convocado para RTI ou RST; 
 
II – 10 (dez) pontos percentuais, enquanto convocado para RDE. 
 
Parágrafo único.  A servidora, nas condições deste artigo, ao completar 30 (trinta) 

anos de serviço, terá antecipado metade do percentual previsto nos incs. I e II deste artigo, per-
cebendo-o integralmente quando completar 35 (trinta e cinco) anos de serviço.” 

 
VII –  Fica alterado o art. 35, conforme segue: 
 
“Art. 35. O servidor convocado para prestar serviço extraordinário perceberá uma 

gratificação correspondente ao valor da hora em regime normal de trabalho, acrescido de 50% 
(cinquenta por cento).” (NR) 

 
VIII –  Fica alterado o art. 36, conforme segue: 
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“Art. 36. Ao servidor convocado para prestar serviço noturno será atribuída uma 
gratificação correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor da hora diurna em re-
gime normal de trabalho.” (NR) 

 
IX – Fica alterado o art. 38, conforme segue: 
 
 “Art. 38. Quando a hora extra coincidir com o horário noturno, serão pagas si-

multaneamente as respectivas gratificações.” (NR) 
 
X – Fica alterado o art. 46, conforme segue: 
 
“Art. 46. Pelo exercício de atividades de lançamento de tributo, arrecadação, exe-

cução e controle da receita, despesa, empenho e de preparo de pagamento, o funcionário terá 
direito a uma gratificação de incentivo à produtividade, em valor variável entre os estabelecidos, 
conforme regime de trabalho do servidor, na tabela constante do Anexo V desta Lei, enquanto se 
mantiver as condições e critérios a serem estabelecidos por decreto.” (NR) 

 
XI – Fica alterado o art. 47-A, conforme segue: 
 
Art. 47-A. Ao tesoureiro e ao funcionário afiançado que deva pagar ou receber 

valores, de forma não eventual, é assegurada a percepção de uma gratificação de quebra de caixa, 
calculada de acordo com a complexidade da atividade e com a dimensão dos valores movimen-
tados, nos termos da regulamentação, estabelecida no valor mensal de: 

 
I – R$ 490,00 (quatrocentos e noventa) reais; 
 
II – R$ 750,00 (setecentos e cinquenta) reais; ou 
 
III - R$ 1.100,00 (um mil e cem) reais. 
 
§ 1º  O servidor ficará responsável pelo ressarcimento ao Tesouro Municipal, na 

forma de legislação aplicável, de valores decorrentes de pagamentos indevidos por ele executa-
dos. 

 
§ 2º  Os valores estabelecidos neste artigo serão reajustados nos mesmos índices e 

nas mesmas datas do reajuste dos vencimentos dos servidores municipais. 
 
§ 3º  Esta gratificação não poderá servir de base para quaisquer outras vantagens 

pecuniárias, integrando a gratificação natalina e o terço constitucional de férias. 
 
§ 4º  A gratificação prevista no caput deste artigo será incorporada aos proventos 

de aposentadoria decorrentes das regras constitucionais transitórias, com direito à paridade, des-
de que percebidos por 05 (cinco) anos consecutivos ou 10 (dez) anos intercalados e por ocasião 
da aposentadoria. 



25 

 
§ 5º Observado o disposto no § 6º, o valor da gratificação a ser incorporada terá 

como base de cálculo a média aritmética dos valores percebidos nos 60 (sessenta) meses imedia-
tamente anteriores à data da aposentadoria.  

 
§ 6º  Até 1º de outubro de 2020 (dois mil e vinte),  o valor da gratificação a ser in-

corporada terá como base de cálculo a média aritmética dos valores efetivamente percebidos a 
contar de 01 de outubro de 2015 e até a data da aposentadoria. 

 
§ 7º Os valores que servirão de base para cálculo da média prevista nos parágrafos 

anteriores serão atualizados nos mesmos índices das revisões de vencimentos dos municipários.” 
(NR) 

 
XII –  Fica incluído o Anexo V na Lei nº 8.986, de 2002, nos termos do item 2 do 

Anexo I desta Lei. 
 
XIII  – Fica incluído o Anexo VI na Lei nº 8.986, de 2002, conforme item 1 do 

Anexo I desta Lei 
 
XIV  – Fica alterado o Anexo IV da Lei nº 8.986, de 2002, conforme Anexo III 

desta Lei. 
 
Art. 8º  Fica alterado o caput do art. 1º da Lei nº 11.003, de 9 de dezembro de 

2010, conforme segue: 
 
“Art. 1º  Fica estendida a gratificação prevista na al. a dos incs. I e II do art. 62 da 

Lei nº 6.253, de 11 de novembro de 1988, e alterações posteriores, aos detentores do cargo de 
Guarda Municipal, quando escalados para dirigir veículos de uso nas atividades do serviço de 
vigilância, considerando o vencimento básico inicial do cargo de Guarda Municipal. 

 
........................................................................................................................” (NR) 
 
Art. 9º  Fica alterado o art. 1º da Lei nº 11.753, de 30 de dezembro de 2014, con-

forme segue: 
 
“Art. 1º  Fica estendida a gratificação prevista na alínea a dos incs. I e II do art. 61 

da Lei nº 6.203, de 03 de outubro de 1988, e alterações posteriores, aos detentores do cargo de 
Guarda Municipal, quando escalados para dirigir veículos de uso nas atividades do serviço de 
vigilância, considerando o vencimento básico inicial do cargo de Guarda Municipal.” (NR) 

 
Art. 10. Fica instituída Gratificação pelo Desempenho de Gestão (GDG) ao servi-

dor detentor de cargo efetivo, da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, que tenha 
exercido e incorporado à remuneração Função Gratificada no cumprimento de atividades de ges-
tão administrativa ou assessoramento. 
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§ 1º O valor da GDG é o fixado nas tabelas constantes das letras “a”, “b” e “c” do 

Anexo II desta Lei. 
 
§ 2º O servidor que possuir adicional por tempo de serviço e estiver convocado 

para regime especial de trabalho perceberá, a título de GDG, a soma dos valores a que fizer jus 
nas tabelas de letra “a” e “b” ou “a” e “c”, observando seu respectivo regime de trabalho. 

 
§ 3º Os valores percebidos a título de GDG com base na tabela constante da letra 

“a” integram a base de cálculo da hora extra e do adicional noturno. 
 
§ 4º Sobre a GDG incidirá contribuição previdenciária. 
 
§ 5º A GDG será incorporada aos proventos de aposentadoria decorrentes das re-

gras constitucionais transitórias, com direito à paridade, desde que percebida por ocasião da apo-
sentadoria, de acordo com o tempo de serviço e o regime de trabalho incorporado, conforme va-
lores estabelecidos nas tabelas constantes do Anexo II desta Lei. 

 
§ 6º O servidor que estiver convocado para regime especial de trabalho e que não 

possuir adicional por tempo de serviço perceberá, a título de GDG, o valor a que fizer jus nas 
tabelas de letra “b” ou “c”, conforme o tempo de serviço público. 

 
§ 7º O servidor que possuir adicional por tempo de serviço e não estiver convoca-

do para regime especial de trabalho perceberá, a título de GDG, o valor a que fizer jus na tabela 
de letra “a”, conforme o tempo de serviço público. 

 
§ 8º Para efeitos deste artigo, o tempo de serviço público será computado com ba-

se nos critérios estabelecidos no art. 126 da Lei Complementar nº 133, de 31 de dezembro de 
1985.” 

 
 
Art. 11. As disposições desta Lei aplicam-se aos servidores ativos da Administra-

ção Direta, Autárquica e Fundacional e, no que couber, aos aposentados e pensionistas. 
 
§ 1º Observado o disposto no § 2º deste artigo, os benefícios de aposentadoria e 

pensão, com direito à paridade constitucional, serão adequados às disposições desta Lei mediante 
ajuste no sistema de folha de pagamento. 

 
§ 2º Na hipótese da adequação resultar em melhoria que altere o fundamento legal 

do ato concessor do benefício, deverá ser emitido o respectivo ato revisional, para fins de apreci-
ação pelos órgãos de controle interno e externo. 

 
Art. 12. Caso seja constatada redução ou aumento de remuneração, de proventos 

de aposentadoria ou de pensão, por ocasião da adequação ao disposto nesta Lei, será concedida 
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ou descontada Parcela de Equivalência Individual em valor idêntico ao da redução ou do aumen-
to. 

 
§ 1º A Parcela de Equivalência Individual será utilizada como base de cálculo da 

contribuição previdenciária, reduzindo-a ou aumentando-a conforme sua natureza. 
 
§ 2º O valor da parcela de que trata este artigo será reajustado nos mesmos índices 

e na mesma data das revisões de vencimentos dos municipários. 
 
§ 3º A parcela de que trata este artigo integrará a base de cálculo para pagamento 

das horas extras e do adicional noturno, quando acrescer remuneração. 
 
§ 4. Para os efeitos da valoração da Parcela de Equivalência Individual, não serão 

consideradas as verbas de natureza variável, eventual ou por tempo determinado, tais como o 
número de horas extras, abono de férias, substituição de função, gratificações previstas no art. 
111 da Lei Complementar nº 133, de 1985. 

 
§ 5º Para fins da Parcela de Equivalência Individual de redução, não será conside-

rado o valor da gratificação de quebra de caixa e aulas excedentes. 
 
§ 6º Alterada a situação funcional do servidor, ocasionando a perda de remunera-

ção que constitua base para o cálculo da Parcela de Equivalência está será reduzida, restabele-
cendo-se a equivalência.”   

 
Art. 13. A Parcela de Equivalência Individual será incorporada aos proventos de-

correntes das regras constitucionais transitórias, com direito à paridade, desde que percebida por 
ocasião da aposentadoria. 

 
Parágrafo único. O valor da Parcela de Equivalência a ser incorporada corres-

ponderá àquele percebido por ocasião da aposentadoria. 
 
Art. 14. A totalidade da remuneração adotada como base de cálculo para recolhi-

mento da contribuição previdenciária, nos termos da legislação vigente até a entrada em vigor 
desta Lei, desde que percebida pelo servidor e sobre ela tenha incidido a respectiva contribuição 
à previdência, será integralmente considerada para todos os efeitos previdenciários. 

 
Art. 15.  Para fins do disposto nos parágrafos únicos dos arts. 65 da Lei nº 6.203, 

de 1998, 66 da Lei nº 6.253, de 1988, 74 da Lei nº 6.309, de 1988 e 67 da Lei nº 6.310, de 1988, 
nos seis meses posteriores a vigência desta Lei, será aplicada, como regra de transição, para fins 
de cálculo da média da gratificação por condução de veículos de representação ou serviços es-
senciais, o percentual vigente na data do afastamento. 
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Art. 16.  Os valores constantes das tabelas instituídas por esta Lei serão reajusta-
dos nos mesmos índices das revisões de vencimentos dos municipários, concedidas a partir do 
ano de 2015, inclusive. 

 
Art. 17. Esta Lei entrará em vigor em 1º de outubro de 2015. 
 
Art. 18. Ficam revogados os arts.: 
 
I – 48 da Lei nº 6.253, de 11 de novembro de 1988; 
 
II - 52 da Lei nº 6.309, de 28 de dezembro de 1988; 
 
III – 51 da Lei nº 6.310, de 28 de dezembro de 1988. 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 23 de setembro de 2015. 
 

 
 

José Fortunati, 
Prefeito. 
 
 
 

 Elói Guimarães, 
 Secretário Municipal de Administração. 
  
Registre-se e publique-se. 
 
 
 
Urbano Schmitt, 
Secretário Municipal de Gestão. 
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ANEXO I 
 
1) TABELA DE FUNÇÕES GRATIFICADAS 

 

Nível 
Regime Normal de 
Trabalho 

Regime 
Tempo Inte-
gral ou Su-
plementar de 
Trabalho 

Dedicação Exclu-
siva ou Comple-
mentar de Traba-
lho 

FG1 R$ 197,80 R$ 296,70 R$ 395,60 
FG2 R$ 238,10 R$ 357,15 R$ 476,20 
FG3 R$ 287,70 R$ 431,55 R$ 575,40 
FG4 R$ 356,80 R$ 535,20 R$ 713,60 
FG5 R$ 447,40 R$ 671,10 R$ 894,80 
FG6 R$ 561,10 R$ 841,65 R$ 1.122,20 
FG7 R$ 699,90 R$ 1.049,85 R$ 1.399,80 
FG8 R$ 860,00 R$ 1.290,00 R$ 1.720,00 
 
 
 

2)  GRATIFICAÇÃO PELO EXERCÍCIO DE ATIVIDADES DE LANÇA MENTO 
DE TRIBUTO, ARRECADAÇÃO, EXECUÇÃO E CONTROLE DA REC EITA, DES-
PESA, EMPENHO E DE PREPARO DE PAGAMENTO - GIA 

 
 

Nível Regime Normal de 
Trabalho ou RDE 

Regimes de Tempo Inte-
gral ou Suplementar de 
Trabalho  

GIA 2 R$ 238,10 R$ 357,15 
GIA 4 R$ 356,80 R$ 535,20 
GIA 6 R$ 561,10 R$ 841,65 
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ANEXO II 
 

GRATIFICAÇÃO PELO DESEMPENHO DE GESTÃO – GDG. 
 

a) GDG - 1. Servidores com função gratificada incorporada e adicional de tempo de serviço     
Função Gratificada in-
corporada  

15 a 24 anos de serviço 
público 

25 anos ou mais de servi-
ço público 

FG 1 R$ 29,67 R$ 49,45 
FG 2 R$ 35,72 R$ 59,53 
FG 3 R$ 43,16 R$ 71,93 
FG 4 R$ 53,52 R$ 89,20 
FG 5 R$ 67,11 R$ 111,85 
FG 6 R$ 84,17 R$ 140,28 
FG 7 R$ 104,99 R$ 174,98 
FG 8 R$ 129,00 R$ 215,00  

 
b) GDG - 2. Servidores convocados para Regime de Tempo Integral ou Suplementar de 
Trabalho 

Função Gratifi-
cada incorporada 

menos de 15 anos de 
serviço público 

15 a 24 anos de 
serviço público 

25 anos ou 
mais de servi-
ço público 

FG 1 R$ 98,90 R$ 113,74 R$ 123,63 
FG 2 R$ 119,05 R$ 136,91 R$ 148,81 
FG 3 R$ 143,85 R$ 165,43 R$ 179,81 
FG 4 R$ 178,40 R$ 205,16 R$ 223,00 
FG 5 R$ 223,70 R$ 257,26 R$ 279,63 
FG 6 R$ 280,55 R$ 322,63 R$ 350,69 
FG 7 R$ 349,95 R$ 402,44 R$ 437,44 
FG 8 R$ 430,00 R$ 494,50 R$ 537,50 

 
c) GDG -3. Servidores convocados para Regime de Dedicação Exclusiva ou Regime Com-
plementar de Trabalho 

Função Gratifi-
cada incorpora-
da 

Menos de 15 anos de 
serviço público 

15 a 24 anos de 
serviço público 

25 anos ou mais de 
serviço público 

FG 1 R$ 197,80 R$ 227,47 R$ 247,25 
FG 2 R$ 238,10 R$ 273,82 R$ 297,63 
FG 3 R$ 287,70 R$ 330,86 R$ 359,63 
FG 4 R$ 356,80 R$ 410,32 R$ 446,00 
FG 5 R$ 447,40 R$ 514,51 R$ 559,25 
FG 6 R$ 561,10 R$ 645,27 R$ 701,38 
FG 7 R$ 699,90 R$ 804,89 R$ 874,88 
FG 8 R$ 860,00 R$ 989,00 R$ 1.075,00 



 

 

ANEXO III 
 

Anexo IV da Lei nº 8.986, de 02 de outubro de 2002. 
 

TABELA DE PAGAMENTOS DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETI VO E DOS CARGOS EM COMISSÃO 
Tabela de Vencimentos Básicos do Previmpa 

 

AGRUPAMENTO PADRÃO Referências 

A B C D E F 

GERAL 2 R$ 769,50 R$ 769,50 R$ 769,50 R$ 769,50 R$ 772,40 R$ 804,70 

4 R$ 777,30 R$ 821,10 R$ 864,00 R$ 907,70 R$ 951,10 R$ 994,60 

6 R$ 1.137,50 R$ 1.197,90 R$ 1.256,20 R$ 1.317,30 R$ 1.377,30 R$ 1.437,50 

7 R$ 1.364,40 R$ 1.432,40 R$ 1.499,20 R$ 1.566,60 R$ 1.634,60 R$ 1.702,70 

TÉCNICO-CIENTÍFICO NS R$ 1.909,80 R$ 1.992,60 R$ 2.077,80 R$ 2.161,80 R$ 2.246,50 R$ 2.331,10 

MÉDICO ESPECIALISTA ES R$ 2.310,90 R$ 2.411,00 R$ 2.514,10 R$ 2.615,70 R$ 2.718,20 R$ 2.820,60 

CARGOS EM  

COMISSÃO 

SEM NÍVEL 

SUPERIOR 

4 R$ 838,10      

5 R$ 942,50      

6 R$ 1.046,30      
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